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				Prólogo

				Israel tem sido indubitavelmente um importante e muito valori-zado aliado dos Estados Unidos. No entanto, como Adálio Francisco demonstra, o lóbi judaico nos Estados Unidos tem facetas demasiado complexas e ambivalentes no que toca à promoção das relações entre ambos os estados e à defesa dos interesses de Israel e da região do Mé-dio Oriente.

				Ao encorajar o apoio incondicional tanto financeiro como diplomá-tico norte-americano a Israel, e ao promover o uso do seu poder na (re)construção geopolítica do Médio Oriente, a ação do lóbi judaico dos EUA acaba, muitas vezes e paradoxalmente por ter, a médio-longo pra-zo, efeitos prejudiciais na segurança do próprio Médio Oriente e coloca Israel na posição perpétua de “um virtual protetorado americano”.

				Explorando o polémico caso concreto da invasão da coligação norte--americana/britânica ao Iraque, em 2003, e o problema iraniano que se arrasta até aos dias de hoje, Adálio Francisco apresenta o não menos con-troverso papel do lóbi israelita nos EUA, com o intuito de influenciar a política externa norte-americana direcionada para o Médio Oriente, com efeitos até ao presente.

				Para responder ao seu objetivo primordial, é notória a forma como o autor apresenta a teoria de grupos, oferecendo uma tipologia dos gru-pos de pressão e como nela enquadra o lóbi de Israel, como sendo uma coligação de indivíduos e organizações que desenvolvem ativamente as suas ações de modo a moldarem a política externa norte-americana, com 
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				raízes e com efeitos surpreendentes ao nível das relações entre ambos os estados. 

				São igualmente descritas neste livro as origens do lóbi israelita, espe-cialmente desde o séc. XIX, quando se fundou o projeto sionista (judaico e cristão), quando se desenvolveram as suas principais instituições e se iniciaram as vagas de migração para Israel. A comparação com o lóbi árabe e a descrição do Médio Oriente como zona de contacto facultam ao leitor uma contextualização de contraste pertinente para se entender o papel do lóbi judaico nos antecedentes e durante a invasão do Iraque, bem como os argumentos políticos e propagandísticos, nomeadamente os dos neoconservadores norte-americanos, nesta campanha bélica. Fi-nalmente a obra apresenta ainda os impactos da guerra do Iraque para os EUA, bem como o redireccionamento do foco do lóbi israelita norte-a-mericano para a Síria e para a questão da desmilitarização do Irão, termi-nando com a explanação das estratégias de influência do lóbi judaico na política externa norte-americana contemporânea.

				Os resultados empíricos são de grande riqueza científica, benefician-do de um vasto e diversificado conjunto de pontos de vista teóricos de grande valor para as ciências sociais, especialmente para as do quadrante das relações internacionais e da ciência política. 

				Nesta obra, as detalhadas explicações e sua análise sobre o a noção de lobbying e sobre os paradigmas acerca da política externa dos es-tados auxiliam grandemente o leitor na compreensão aprofundada do caso explorado. A preferência pela abordagem racional para conhecer as estratégias e os recursos utilizados pelo lóbi de Israel com vista a in-fluenciar a política externa americana, justifica-se, segundo o autor, por-que “a conceção da política externa de determinado Estado deve, antes de mais, observar o interesse nacional, assente sempre que possível, no modelo de escolha racional”. No entanto, como tão bem Adálio Francis-co igualmente explica, estudar os grupos de pressão apresenta desafios concretamente ao modelo das escolhas racionais, dado que, na prática, a abordagem destes grupos sempre envolve “algo oculto”, lógicas de ação e mobilização de indivíduos e grupos que nem sempre se explicam pela total racionalidade, em termos de vantagens e desvantagens das decisões, 
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				consideradas quanto ao contexto externo de cada estado. Assim, consta-ta-se que ocorre frequentemente a interferência de interesses particulares endógenos, que se sobrepõem e inclusive se opõem aos interesses coleti-vos do estado nas tomadas de decisão dos estados contemporâneos, hoje marcadamente pluriétnicos. 

				No caso da presente obra, são confrontados os interesses de grupos judaicos concretos e as políticas de três estados que se interligam num eixo triangular entre o Médio Oriente e o subcontinente norte-america-no: Israel, Iraque e os EUA. Atualmente, os judeus americanos são maio-ritariamente do ramo askenazita, e somam o maior aglomerado judaico do mundo, ao lado de Israel. No entanto, os primeiros imigrantes judeus daquele território, chegados por volta de 1700, tinham origem sefardita, isto é, portuguesa e espanhola1. Gradualmente, as comunidades judaicas norte-americanas foram sendo engrossadas com as vagas de judeus vin-dos da Europa de Leste e reestruturadas com o surgimento de novos mo-vimentos religiosos (congregações reformistas e conservadoras), além dos seculares. Em geral, o alinhamento político tendencial dos mem-bros das congregações judaicas americanas tem recaído sobre o apoio aos liberais e aos democratas, ao mesmo tempo que tendem a expressar perspetivas que revelam uma elevada lealdade para com Israel. Entre a minoria dos cerca de 2% dos norte-americanos que são judeus, contam--se diversos senadores judeus a ocuparem lugares de Representantes no Congresso, Secretários de Estado, tendo havido, em 2016, a primeira vitória de um candidato judeu, Bernie Sanders, nas eleições presiden-ciais estaduais primárias. Vários membros das comunidades judaicas norte-americanas têm sido nomeados para cargos de responsabilidade na sociedade norte-americana, como alguns nomeados para o Tribunal Su-premo, alguns condecorados com a medalha de honra, alguns destacados intelectuais e académicos, além dos que se envolveram ativamente nos movimentos em defesa da democracia, dos direitos civis, dos direitos das mulheres e dos direitos de género. O argumento dessa participação 

				
					1  Atkin, Maurice, et al. (2007). “United States of America.” Encyclopaedia Judaica. Vol. 20. Detroit: Macmillan Reference USA. pp. 302–404; aqui p. 305.
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				ficou expressa na voz de Joachim Prinz, quando discursou por ocasião da Marcha de Washington, em 1963, nestes termos:

				Partindo da experiência da nossa própria história judaica, de 3500 anos, podemos dizer: a nossa história antiga começou com a escrava-tura e com o desejo de liberdade. Na Idade Média, o meu povo viveu durante mil anos nos guetos da Europa (...). Não se trata apenas da simpatia e compaixão pelo povo negro da América que nos motiva. É, acima de tudo e além de todas essas simpatias e dessas emoções, uma noção de completa identificação e solidariedade, radicada na nossa própria dolorosa experiência histórica”2.

				Durante a II Guerra Mundial, os judeus estadunidenses alista-ram-se naturalmente para combater ao lado das tropas aliadas, mas o medo do antissemitismo persistente dentro das suas próprias fron-teiras nacionais faria com que estes se dividissem entre o ativismo sionista aberto e a preservação de uma identidade judaica marcada pela discrição e do low profile. Desde a independência de Israel, em 1948 – cuja proclamação foi no mesmo dia reconhecida como sendo de facto pelo então presidente Truman -, que o foco dos judeus da diáspora deixou de ser a Alemanha e passou a ser a sua Terra Prome-tida. Também nos EUA, foi depois de 1948 e especialmente depois da Guerra dos Seis Dias e dos Acordos de Oslo de 1993, que grupos de judeus se dividem entre os que consideram Israel como demasiado anti-Soviético e anti-Palestiniano, criticando o apoio “cego” dos EUA a Israel e os defensores deste apoio pró-Israel. Este suporte reflete-se direta ou indiretamente nas questões fundamentais relativas à exis-tência e segurança do estado israelita, como sejam a legalidade dos estabelecimentos dos colonatos e a permanência de israelitas nos “ter-ritórios ocupados”, a construção do muro de separação dos territórios palestinianos, a legitimidade de Jerusalém como sua cidade capital exclusiva, ou o destino ou retorno dos refugiados e libertação dos presos políticos palestinianos. 

				
					2  http://www.joachimprinz.com/civilrights.htm
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				A trajetória historiográfica do povo judeu caracteriza definitivamente a sua conduta em vários contextos. Esta “subjetividade” ou forma pró-pria de estar no mundo marca, sem dúvida, também e em grande parte, a ação do lóbi judaico nos EUA. Trata-se de uma subjetividade assente nas “memórias e medo coletivo” e que compromete os lobistas de Israel nos EUA: memórias de pertença a um povo perseguido que perdeu a terra de Israel e se votou ou foi relegado à errância; memórias que ajuda-ram na sobrevivência desse povo e das suas especificidades, ao longo de milénios e que permitiram promover a esperança de voltar a recuperar Israel, como ideal nacionalista (sionista), mais do que uma terra mítica de pertença; e o medo de a voltar a perder.

				É precisamente na discussão sobre esta racionalidade esperada, mas nem sempre encontrada, e no confronto entre os interesses de grupos particulares e os dos estados analisados que se encontra a pertinência e originalidade da análise de Adálio Francisco. A sua leitura é largamente compensadora e gratificante.

				Lisboa, novembro 2019

				Marina Pignatelli

				CRIA/ISCSP – Universidade de Lisboa
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				Introdução

				 A questão judaica parece persistir e exigir um destaque dentre as grandes temáticas do mundo contemporâneo. A diferença, portanto, está no facto de que, se à época dos pogroms assentes no antissemitismo os judeus estavam na periferia do poder, atualmente estão no seu centro pelo simples fato de aqueles, percebidos enquanto força política, esta-rem representados por influentes cidadãos e instituições estadunidenses que têm o Estado de Israel no centro de toda sua atividade política, não obstante o dilema entre a cidadania americana e a identidade judaica, re-fletida na assunção de uma postura virada para a necessidade securitária de Israel. Ou, como assinalava Yossi Shain (2001:170):

				 

				“a comunidade dos Estados Unidos parece mais poderosa do que nunca enquanto a segurança de Israel domina a sua agen-da. Embora a comunidade judaica norte-americana lute com questões relacionadas com a demografia, a assimilação, a so-brevivência cultural e a viabilidade comunitária, estes proble-mas são, em larga medida, o resultado do êxito da integração dos judeus norte-americanos naquela sociedade.”

				 Seguindo o pensamento de Shain, seria coerente afirmar que o que podia ser entendido como fraqueza em termos de identidade da comu-nidade judaico-americana é claramente a sua maior força em termos de influência no que se refere à política americana para a região do Médio 
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				Oriente, onde se encontra o estado de Israel. Ainda assim, dada a inces-sante preocupação securitária da comunidade judaica tanto na diáspora como em Tel Aviv, a impressão que transparece é de que para os judeus o dilema da insegurança continua presente, e se traduz na motivação de todo seu ativismo político para as grandes questões internacionais envolvendo Israel. Não é despiciendo referir que a natureza da realidade política americana permite que outros atores, para além dos lóbis étnicos, possam de algum modo influenciar a leitura dos fenómenos políticos e, com isto, as decisões a serem tomadas pelo Congresso e pela Presidên-cia. Já na década de 50, por exemplo, o Senado Americano encomendou uma série de estudos versando sobre os diferentes aspetos das relações internacionais, em que a maioria esteve a cargo das universidades pri-vadas e outras organizações de pesquisa (Berding, 1966). Esta realidade permite que, por via dos seus estudos, caso seja conveniente, as organi-zações em questão possam influenciar determinada decisão que depen-da dos resultados daqueles estudos. Ademais, quer o Senado Americano quer o Congresso, dispõem de comités para lidar com as questões de política externa, os quais trabalham diretamente com o Executivo. Trata--se do Senate Foreign Relations Committee e do House Foreign Affairs Committee, respetivamente. Como veremos, o lóbi de Israel adopta uma política relacional bi-partidária, “controlando” o Senado e a Câmara dos Representantes, posição que lhe permite influenciar os bastidores dos processos decisionais. 

				O presente estudo está centrado justamente na questão dos grupos de pressão e na formulação da política externa dos Estados Unidos, com particular atenção ao caso do lóbi de Israel e da política americana para o Médio Oriente, explorando a polémica invasão ao Iraque e o problema iraniano, bem como um lóbi árabe em perspetiva. Visa, assim, descor-tinar as estratégias e recursos utilizados pelo lóbi de Israel com vista a influenciar a política externa americana ao discutir o processo decisional nos Estados Unidos, o qual está incontornavelmente centrado no Exe-cutivo e no Congresso. Zorgbibe (1990) sublinha a preponderância dos grupos étnicos, com destaque para as questões do Médio Oriente. Dentre os quais, o autor destaca o ativismo das organizações judaico-america-
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				nas, movidas sobretudo pela ascensão do nazismo e pelo extermínio do judaísmo europeu, factos que estariam na base da emissão da certidão de nascimento do “judaísmo americano”. 

				Vários são os autores argumentando que, desde a sua criação em 1948, Israel tem sido o pivô da política externa americana na região do Médio Oriente, sendo com isto, na mesma proporção, o maior beneficiário em termos económico, militar e diplomático do apoio americano. De acordo com Beattie (2015:395), nomeadamente, de 1948 a 2013, ajustado à in-flação, Israel recebeu de ajuda dos Estados Unidos 248 biliões, valor su-perior em relação ao total dos 42 países da América Latina e Caribe que terão recebido mais ou menos no mesmo período um total de 148 biliões de dólares, recebendo Israel, em termos percentuais, 99% da ajuda ame-ricana3. Os valores ora adiantados são apenas estimativas, dada a impos-siblidade de se chegar a um montante exato, uma vez que parte das ajudas concedidas a Israel pelos Estados Unidos estão ocultas nos orçamentos das várias agências judaico-americanas ou em formas difícilmente quan-tificáveis. As estimativas em questão não incluem os benefícios indiretos a Israel, não incluem especialmente os custos que terão resultado da inva-são e ocupação do Iraque (McArthur, 2015). Outro benefício importante do custo não quantificável para os contribuintes americanos são as isen-ções fiscais dos dinheiros privados, provavelmente centenas de milhares recolhidos pelas organizações judaicas de caridade e grupos cristãos que depois enviam para Israel com a finalidade de apoiar os colonatos israe-litas e causas relacionadas, incluindo grupos designados pelos Estados Unidos como terroristas (McArthur, 2015). No âmbito diplomático, entre 1972 e 2006, Washington vetou 42 resoluções do Conselho de Segurança da ONU, todas elas desfavoráveis a Israel, número superior ao total de todos os vetos lançados por todos os outros membros daquele Conselho durante o mesmo período, representando um pouco mais da metade de todos os vetos americanos ao longo dos anos em questão (Mearsheimer & Walt, 2010:63-64). William Wallace (apud Shain, 2001:143) rotulava a política norte-americana em relação ao Médio Oriente de irracional, 

				
					3 As traduções dos livros originais ao longo da presente dissertação são do autor.
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				dizendo ainda que os governos da Europa Ocidental que procuravam influenciar a política norte-americana estão “bloqueados pela insistência de Washington na ideia de que a diplomacia no Médio Oriente é uma prerrogativa norte-americana e pela atenção que os políticos americanos prestam à opinião pública nacional acerca desta temática”. Este cenário favorável a Israel, de acordo com David Mckay (1994:126), encontra no bem organizado lóbi de Israel, sob os auspícios do American Israel Pu-blic Affairs Committee (AIPAC), a máquina que promove e defende os interesses de Israel no âmbito da política externa americana em questões que tenham que ver com o estado judaico. Tal atitude, refletida na ne-cessidade da organização de um efetivo e dinâmico lóbi pró-Israel, pode em parte explicar a perceção de insegurança daquele Estado judaico. Tal como observa Shain (2001:155): “desde a década de 70, a comunidade judaica da diáspora passou a ter a ideia de que a maior parte da violência de que eram alvo os judeus parecia ser mais um reflexo do Médio Oriente do que uma consequência da hostilidade étnica local”. De acordo com Lind (apud Bahanassy: 2016), o consenso que move o lóbi não é refe-rente às políticas de Israel, mas às políticas americanas para Israel. Para sustentar o anunciado consenso, o lóbi promove uma retórica segundo a qual existem e persistem interesses e necessidade partilhada entre os Estados Unidos e Israel na região do Médio Oriente. Tal como anuncia o AIPAC: “os Estados Unidos e Israel enfrentam várias ameaças comuns, incluindo a proliferação de armas de destruição em massa, o crescimento de estados patrocinadores do terrorismo bem como a proliferação do ra-dicalismo islâmico. Israel está na linha da frente, confrontando inimigos comuns, mostrando-se um aliado americano forte e capaz”4. Oviamente que o exposto é dirigido ao Irão e aos estados e organizações da sua es-fera de influência. Tal é assim que, num outro anúncio, o AIPAC declara como uma de suas prioridades conter o programa de desenvolvimento nuclear iraniano: “o Irão permanece, a longo prazo, a maior ameaça para Israel e os Estados Unidos no Médio Oriente. Um Irão com capacidade nuclear constituiria perigo direto aos interesses americanos e uma amea-

				
					4 https://www.aipac.org/relationship (acessado a 8 de dezembro de 2020).
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				ça existencial para Israel. Os Estados Unidos devem firmemente manter a sua política no sentido de prevenir a aquisição, pelo Irão, de armas nucleares”5. O ativismo deste lóbi tem grande impacto na política externa dos Estados Unidos para o Médio Oriente e não só (Shain, 2001:149). James Petras (2006:46-47) definiu o lóbi de Israel como uma complexa rede interligada de agrupamentos, operando a nível local, nacional e in-ternacional, direta e sistematicamente subordinada a Israel, exercendo influência por via dos seus representantes no Pentágono, no Executivo e no Congresso. Os autores Mearsheimer e Walt (2010:155) definem-no de forma prática e simplificada como sendo uma “coligação informal de indivíduos e de grupos que trabalha ativamente para orientar a políti-ca externa norte-americana numa direção pró-israelita”. O lóbi de Israel está igualmente presente na ONU. Há uma boa razão que leva o lóbi de Israel a concentrar-se bastante na ONU: Israel jamais poderá obter uma clara designação de Jerusalém ou dos territórios ocupados sem que a ONU assim o ratifique (aquilo que Koffi Anan denominou de poder de legitimação da ONU)6. Os Secretários-Gerais das Nações Unidas perce-beram que para se dar bem com os Estados Unidos têm de ceder ao lóbi de Israel7. Todos os Secretários-Gerais da ONU o têm feito; Guterres está na mesma posição. Ban Ki-moon mantinha contato permanente com as organizações do lóbi, nomeadamente a B’nai B’rith e a Conference of Presidents, recebendo-os no seu gabinete8. Os resultados das atividades do lóbi constituem caminho perigoso: destruir-se toda a estrutura glo-bal do direito e da segurança internacional. Esta é a direção para onde vamos iniciada por Donald Trump, que o tem feito em prol do lóbi de Israel9. Ainda de acordo com Ian Williams, “nos corredores da ONU, o lóbi de Israel incessantemente coloca à mesa de debate a necessidade de ataque ao Irão” 10. Recentemente, em campanha, Donald Trump realçava 

				
					5 https://www.aipac.org/policy (acessado a 20 de dezembro de 2020).

					6 Ian Williams (2018) em Washington Report on Middle East Affairs, “The Israel lobby and O.N”, disponível em https://www.wrmea.org/018-may/the-israel-lobby-and-the-u.n.html (acessado a 15 de novembro de 2018).

					7 Idem 

					8 Idem 

					9 Idem 

					10 Iran’s Dangerous Military Presence in Syria. disponível em https://www.aipac.org/-/media/publications/po-licy-and-politics/aipac-analyses/issue-memos/2018/iran-syria-memo.pdf (acessado a 12 de março de 2019). Ver 
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				os feitos da sua administração em prol de Israel, fazendo referência aos 4.2 biliões de dólares, em rigor 3.8, e Trump fizera questão de observar a quebra de tal prática pelo seu antecessor, Barack Obama, lembrando aos eleitores que estavam no Médio Oriente por Israel (Brownfeld, 2020).

				Os neoconservadores, tidos como o núcleo inteletual do lóbi de Israel (Mearsheimer & Walt, 2010), viriam a ocupar posições chave na admi-nistração de George W. Bush, sendo estes considerados como a força condutora para a guerra contra o Iraque, manifestada pelos vários seto-res do lóbi de Israel, relacionando o apoio a Israel com a guerra contra o terror em que constituíam alvos principais o Irão, o Iraque, a Síria e Yasser Arafat (Marsden, 2008:226-227). Um ex-agente da CIA descrevia o xadrez humano da administração Bush nos seguintes termos: ‟está api-mentada com pessoas com vasto registo de ativismo em favor de Israel nos Estados Unidos, e de promover agendas pró- Israel muitas vezes dís-pares com a política americana existente. Estas pessoas, que podem ser consideradas como leais a Israel, estão agora a nível do governo; desde a Secretaria ao Departamento da Defesa, ao nível das Vice-secretarias de Estado e da Defesa, tal como no pessoal do Conselho Nacional de Segurança e no Gabinete da Vice-presidência” (Blankfort, 2004). Daí se calhar as declarações de Amy Belasco (2014): “sem exceção, todos os presidentes americanos tiveram ou pretenderam ter relações estreitas com Israel. Todavia, nenhum deles foi mais bem-sucedido do que o pre-sidente Bush”. Tais declarações não constituem propiamente surpresa, uma vez que, ainda nas vestes de candidato, George W. Bush já manifes-tava tal postura. No seu discurso proferido durante a Conferência Anual do AIPAC, em 22 de maio de 2000, como assinala Berdibeck (2011:68), Bush terá deixado muito claro que a relação especial entre os Estados Unidos e Israel era para continuar, uma vez que esta precedia, de acordo com o então presidente, o processo de paz entre Israel e seus adversários e que na sua administração não seria diferente. Os líderes Evangélicos Cristãos, que assentam o seu modus operandi no AIPAC, no presente estudo considerados parte do lóbi de Israel, jogaram papel importante, 

				
					Anexo 1.
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				por via da mídia ao convencer os seus apoiantes de que havia um nexo entre o 11 de setembro e o Iraque, e que a guerra no Iraque era entre os Estados Unidos e a Al-Qaeda, utilizando a sua influência na Casa Branca e no Congresso para apoiar Israel. Estes, juntamente com os neocon-servadores, assumiram-se como atores significantes na guerra contra o terror (idem:193-242-243). Face ao considerável declínio da importân-cia dos partidos políticos nas últimas décadas, os grupos de interesses especiais têm surgido como minipartidos políticos agindo em apoio de determinadas micro causas. Tal situação permite que cada processo ou instituição da era democrática seja enfraquecido pelos grupos de inte-resses e suas organizações de lobbying. Desde o final da Guerra Fria, os grupos de interesses acentuaram a sua influência na formulação da polí-tica externa americana (Cameron, 2002:99). O presente livro propõe de-senvolver uma explicação alternativa da política externa americana para o Médio Oriente, colocando a tónica na postura adoptada pelos Estados Unidos após o 11 de setembro de 2001, culminando com a invasão ao Iraque, para além da questão iraniana, que registou recuos após a retira-da unilateral da administração Trump do acordo com o Irão sobre o seu programa nuclear, e se vai evidenciando e intensificando uma campanha vinda dos mais variados círculos do lóbi a favor de uma postura da actual administração Trump que vá para além das sanções económicas, como sugere uma publicação do JINSA a 16 de setembro de 2019, com o título “Trump’s Sanctions on Iran Won’t Work Without Threat of Force11”, onde se lia: “apesar de afirmar estar exercendo máxima pressão, a administra-ção Trump tem-se limitado unicamente a ferramentas económicas. Pres-sionar efetivamente o Irão requer demonstrar determinação para fazê-lo militarmente, tal como tem feito Israel”. Uma outra publicação, de 19 de setembro, assinada pelos generais reformados Raymond Masson e Ari Cicurel, “Rethinking Maximum Pressure on Iran”12, defendia a utilização pela administração Trump de todo poder americano, inclusive o militar, uma vez que as sanções não estavam a mudar o comportamento iraniano, 

				
					11 https://jinsa.org/trumps-sanctions-on-iran-wont-work-without-threat-of-force/ (acessado a 14 de outubro de 2019).

					12 https://jinsa.org/rethinking-maximum-pressure-on-iran/ (acessado a 14 de outubro de 2019).
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				para além da fraca esperança de levar o Irão à mesa de negociações ou o colapso do seu regime.

				O argumento aqui apresentado sugere que a política americana naque-la região é sobretudo determinada pelas atividades do amplo lóbi pró--israelita no Estados Unidos. A relação privilegiada que Israel mantém com os Estados Unidos, sobretudo depois do final da Guerra Fria, em que a estratégia de contenção comunista perdera a sua lógica em termos de alianças e a postura americana no Médio Oriente, quase sempre “ir-racional”, encontra explicação essencialmente num amplo, efetivo, bem organizado e poderoso grupo de pressão que advoga acima de tudo a segurança de Israel nos Estados Unidos. Segundo Goldberg (1996), foi exatamente Nixon quem rompera com a linha que vinha sendo seguida pelos seus antecessores que faziam uma política de dupla aliança com Is-rael e os seus inimigos árabes, declarando Israel como sendo um “recur-so estratégico” na Guerra Fria, pela primeira vez. Desde então, a ajuda americana a Israel passou de 300 milhões de dólares para 2.2 biliões por ano, tornando-o no aliado mais importante de Washington. Para aquele autor, “sob administração Nixon, Israel tornou-se um virtual protetorado dos Estados Unidos” (idem:203). Quanto a mim, e aproveitando a dei-xa de Goldberg, Israel continua, nos dias atuais, um virtual protetorado americano e, no que depender do seu amplo lóbi, sê-lo-á para além de várias gerações. 

				A conceção da política externa de determinado estado deve, antes de mais, observar o interesse nacional13, assente sempre que possível, no modelo de escolha racional permitindo, deste modo, identificar as van-tagens bem como os inconvenientes de certa decisão aplicada ao am-biente externo. Porém, na maioria das situações, os estados não optam pela racionalidade decisional. Tal realidade deve-se, muitas vezes, a fa-tores internos e externos ao estado, bem como às diversas circunstâncias de ordem burocrática e operativa. Nas sociedades plurais, os decisores políticos são, muitas vezes, levados a tomar decisões incompatíveis ao real interesse do estado, fruto das interferências surgidas no ambiente 

				
					13 Uma dúvida importante a respeito da perspetiva de grupo é se permitirá considerar o estudo do interesse nacional, visto que este parece dissolvido na perspetiva do interesse de cada grupo (Moreira:2003:97).
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				político interno onde os interesses particulares colocam muitas vezes em causa o interesse coletivo, facto capaz de beliscar a racionalidade dos processos decisórios. 

				A invasão americana ao Iraque em 2003, justificada com argumentos de existência de armas de destruição em massa, bem como ao apoio do regime de Saddam a organizações ou grupos terroristas, facto que, no entendimento da então Administração de George W. Bush, colocava em cheque a segurança coletiva, bem como dificultava o combate ao terro-rismo internacional, passando o Iraque a fazer parte da lista dos denomi-nados rogue states14, i.e., estados do eixo do mal, tidos como aqueles que apoiam grupos terroristas e se esforçam em adquirir armas de destruição em massa. Todavia, passado algum tempo, o argumento inicial não pode ser provado e a questão do terrorismo foi remetida a raízes mais pro-fundas. Este facto político-polemológico trouxe à ribalta o debate sobre adoção do modelo de decisão racional no processo de formulação da política externa americana, bem como a necessidade de interrogar a efi-cácia da política de guerra preventiva adoptada pelas várias administra-ções ao longo dos tempos, com realce para a última administração Bush. Num outro prisma, surge uma explicação alternativa para a guerra do Iraque em 2003. Esta alternativa seria, portanto, uma guerra “montada” pelo vasto movimento pró-israelita nos Estados Unidos, mais especifi-camente pela sua ala mais conservadora, perseguindo com isto objetivos estratégicos, favorecendo Israel e enfraquecendo, por outro lado, um dos seus mais poderosos inimigos na região. Pretende-se desta feita traçar um quadro de perspetivas em relação às eventuais implicações para as relações regionais numa primeira análise, bem como a nível internacio-nal surgidas em consequência das atividades do lóbi de Israel na política doméstica americana. Ademais, se procurou analisar o papel dos grupos de pressão nos processos decisórios, para além de permitir uma aborda-gem às questões mais ou menos profundas que têm interferido no xadrez 

				
					14 É se calhar coerente lembrarmos que o FBI tem, na sua classificação de grupos terroristas, a categoria de Terrorismo apoiado por Estados violadores das leis Internacionais que, por coincidência, tal aponta os mesmos rougue state, se ajustando a presente classificação a medida de uma estratégia de sentido único do governo americano em relação à questão do terrorismo, pelo que consentimos a visão segundo a qual estaríamos dian-te de uma classificação simplista, sendo assim o terrorismo adoptado enquanto instrumento político (Lara, 2013:438). 
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				político na região do Médio Oriente, tal como a especial relação entre Is-rael e os Estados Unidos, e destes com o mundo árabe. O presente estudo permite a confirmação da influência, no sistema político americano, mais concretamente nos seus processos decisórios, de um alargado, bem orga-nizado, superativo movimento pró-Israelita, que numa linguagem mais prática é ao longo do livro designado por lóbi de Israel. Tal afirmação assenta na observação dos seguintes indicadores:

				a) Existência de organizações cujo objetivo explícito é fortalecer, proteger e promover as relações entre os Estados Unidos e Israel, bem como reforçar a segurança de ambos os estados.15

				b) O emergir de correntes messiânicas, materializadas pela criação de coligações religiosas e Igrejas que assentam na crença de que a promessa bíblica da terra prometida a Israel deve ser apoiada e de-fendida, e asseguram ainda que as questões concernentes a Israel nunca estejam dissociadas da agenda política religiosa (Marsden, 2008:180).

				c) Existência de think tanks pró-israelitas, tais como o JINSA, WI-NEP e o PNAC.

				O presente texto permitiu, portanto, identificar o lóbi de Israel nos Estados Unidos compreender as características da influência do lóbi de Israel no processo de formulação da política externa americana para o Médio Oriente, seus recursos e estratégias. Permitiu igualmente identi-ficar uma participação ativa do lóbi na promoção da guerra contra o Ira-que, em 2003, seguida por outra propaganda cujas setas estavam viradas para a Síria e sobretudo para o Irão, cujo alvo primário tem sido o seu programa de desenvolvimento de capacidades nucleares, para além de todas outras forças afetas à nação persa no Médio Oriente, com destaque para as organizações tidas como terroristas, nomeadamente o Hezbollah, Hamas e a Jihad Islâmica.

				Uma vez que o foco da pesquisa centra nas atividades dos grupos de pressão e política externa na realidade americana, primeiramente, o 

				
					15 http://www.aipac.org/ (acessado a 16 de fevereiro de 2017).
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				livro aborda a teoria dos grupos em Ciência Política, onde são realça-dos trabalhos pioneiros sobre os grupos e os processos políticos, fazen-do igualmente uma incursão concetual sobre os grupos de pressão, sua classificação, meios e métodos de ação. Procura igualmente estabelecer a diferença entre grupos de interesse e grupos de pressão, abordando também a temática do Lobbying e sua classificação. Dado o carácter hí-brido do presente estudo (entre a Ciência Política e as Relações Inter-nacionais), não foi possível evitar um segundo enquadramento teórico. Eis que se segue a abordagem da génese analítica da política externa no âmbito das Relações Internacionais, evidenciando os principais tra-balhos que estiveram na sua origem. Aborda em paralelo os principais modelos teóricos de tomada de decisão em política externa, atores, dinâ-micas, instrumentos e condicionantes, bem como o papel das lideranças, organizações burocráticas e da opinião pública no processo decisório dos estados. Mais além, procura identificar os principais intervenientes na formulação da política externa dos Estados Unidos, onde são realçadas igualmente as influências das organizações burocráticas, dos interesses particulares ou de grupos, das posições da Presidência e do Congresso em relação às questões de política externa, o impacto da opinião pública americana, os processos formais e informais, assim como os processos psicológicos dos líderes no momento da tomada de decisão.

				 As quatro últimas secções do livro esboçam primeiramente a ascensão do lóbi de Israel e dos seus fatores de poder, sua identificação e definição. Traça igualmente uma panorâmica geral, refletindo e evidenciando indí-cios das decisões americanas para a região do Médio Oriente enquanto reflexo das atividades do lóbi de Israel no sistema político americano. Explora igualmente as condições e possibilidades de um efetivo lóbi ára-be que possa contrabalançar o lóbi de Israel. Para tal, foi necessária uma breve incursão aos fatores que têm que ver com as rivalidades entre os estados árabes, analisando a região do Médio Oriente enquanto zona de tensão e conflito. Reúne uma série de evidências de como Israel e o lóbi, por via do círculo neoconservador da administração Bush, tudo terá feito para que o Iraque fosse alvo de uma intervenção militar em 2003. Final-mente, o presente livro traça uma breve retrospetiva das últimas decisões 
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				da administração Tump para o Médio Oriente, não deixando igualmente de perspetivar as possibilidades e dificuldade da política externa ameri-cana no consulado de Joe Biden, que agora começa. São ainda expostas ao pormenor as estratégias utilizadas pelo amplo lóbi pró-Israel para in-fluenciar a política americana na Região do Médio Oriente numa direção favorável a Israel, expondo a campanha que vem sido promovida por Israel e pelo lóbi contra a Síria e mais atualmente contra o programa nuclear do Irão, com ênfase na postura da administração Tump, reunindo um conjunto de fatos e evidências entrelaçados, cujo objetivo passa pri-mordialmente em convencer a opinião pública americana e internacional, mas sobretudo a administração da super potência a endurecer com o Irão e seus pares. Por último, são apresentadas as considerações finais, onde telegráficamente são expostos os conteúdos dos capítulos redigidos, para além das perspetivas em torno da questão do lóbi de Israel enquanto ator incontornável da política doméstica americana e os reflexos daquele na ação externa que, por conta disto, assume o papel de fiel advogado do estado israelita na arena internacional e regional. 
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				CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

				1. A teoria dos grupos em Ciência Política

				A formação de grupos de interesses heterogéneos, entre os quais os grupos não capitalistas, obriga a elite governante a considerar, pelo me-nos até certo grau, os postulados de outros grupos da população; por outro lado, dá à elite política a possibilidade de procurar, nos diversos grupos, o apoio político para a realização dos programas que considera como indicados e necessários, e que não são bem aceites noutros seto-res sociais (Wesolowski, 1977:110). Ao abordar as várias perspetivas de estudo da Ciência Política, desde a funcionalista, a sistémica e a raciona-lista, Adriando Moreira, que não partilha da ideia segundo a qual o fun-cionamento dos grupos é a totalidade da Ciência Política, este salienta a importância desta perspetiva aventando mesmo a hipótese desta ser a mais genuína entre as perspetivas de análise da Ciência Política onde, independentemente dos objetivos globais dos grupos, o acesso ao poder é sempre o seu primeiro objetivo traduzido na capacidade de influenciar as decisões finais (Moreira, 2003:95-96). 

				Estudos sobre os grupos remontam de longos anos, com destaque para os trabalhos de Arthur Bentley na sua obra The process of government de 1908, embora tal não tivesse largo reconhecimento na Ciência Política, pelo menos até quarenta anos depois da sua publicação. Bentley (1908) criticava a abordagem formal e a ênfase na explicação psicológica divor-ciada do contexto social, sugerindo que os cientistas políticos observas-
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				sem o processo político empiricamente, sem aquilo que ele designou de soul staff, que inclui o brain states e o soul state. Bentley argumentava que os teóricos sociais contemporâneos haviam falhado ao eliminar o spooks da linguagem dos seus trabalhos, facto que fazia com que estes oferecessem abordagens da atividade social sem valor explicativo verda-deiro. Segue-se uma referência ao contributo de David Truman em 1951, dedicando exaustiva análise aos grupos de interesse, procurando chamar atenção e os interesses dos politólogos e das instituições jurídico-formais para as atividades informais desenvolvidas por vários grupos da socie-dade, numa tentativa de provocar igualmente o rompimento do predomí-nio das disciplinas jurídicas e parafilosóficas no estudo dos fenómenos políticos, propondo uma análise descritiva e empírica sobre o fenómeno (Bobbio, Matteucci & Pasquino, 2004:562; Utter & Lockhart, 1993:22). 

				Para Bentley (1995:208-209), a principal tarefa no estudo de qualquer forma da vida social passava pela análise dos grupos. Quando os grupos estivessem adequadamente definidos, tudo estaria definido. O autor enfa-tizava dizendo que o tudo significava exatamente tudo. Bentley deixava claro que a sua preocupação seria a análise dos grupos nos processos políticos e que não se referia a quaisquer grupos se não aqueles que o autor designou por political groups16 (idem). O autor elegeu como prin-cipal tarefa, não exatamente o estabelecimento dos grupos operando em determinado momento ou lugar, mas sim o seu método de estudo – a observação, levando-o a enfatizar que nenhum grupo pode ser definido ou entendido salvo em termos de outros grupos. O autor definia assim os grupos em termos dos seus conflitos mútuos, pelo que o significado de qualquer grupo estava na relação de oposição de interesses com os outros grupos (Bentley, 1995:483). Bentley declarava deste modo que o resultado das pressões de grupo constituía a única determinante do curso da política governamental. A pressão, no contexto do termo, é sempre um fenómeno de grupo. Indica a força e a resistência entre os grupos, pelo que o estado real da sociedade refletia o equilíbrio das diferentes pressões. Bentley sugeria assim que o processo governamental era de-

				
					16 Para o autor tratava-se dos grupos que, diferentemente de outros, estavam em estrita conexão com as ideais, emoções, políticas, opinião pública, etc. (Bentley, 1995:209).
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				terminado pelas pressões dos grupos em conflito (idem:452). Analisando a realidade americana, Bentley oferece uma interpretação de governo representativo assente num sistema de controlo, onde numa primeira ins-tância se verificava o controlo do Executivo pela legislatura e vice-versa e o controle de ambos pelo poder judicial. A seguir estava o controlo que se dava por via da separação do governo em três divisões: federal, estatal e local. A sequência de controlo dava-se por via do sistema de agências independentes representando áreas específicas. Num outro ní-vel estariam os partidos, primeiro como grupo de representação direta e depois como agência sindicalizada. Por grupo de representação direta controlando-se a seu nível as agências especializadas do governo. Assim, o partido seria controlado pelas fações internas nele existentes e pelos partidos rivais. Finalmente, Bentley esquematizava o controlo exercido pelos grupos, que era expressado por via da opinião pública e pelas suas ações - estes tidos como os controlled agents em cada ato de sua expres-são. Bentley sublinhava que quando o governo, na qualidade de repre-sentante de grupos de interesse ausentes ou adormecidos, é corrompido desta função pela pressão concentrada de grupos menores, eles mesmos resultados da abertura de oportunidades na massa social e que respon-dem negativamente, grupos se opondo a estes tenderão a surgir. Quando tal fenómeno tiver lugar nas agências governamentais, haverá um apelo para um controlo popular (Bentley, 1995:454-456). Era com base neste arranjo estrutural que Bentley definia o governo representativo ou, se quisermos, a democracia. Na sequência desta perspetiva, David Truman (1951) definia o governo como o grupo social mais inclusivo, pelo que não podia ser ignorado o fato de outros grupos tentarem reforçar a sua coesão e recursos (Utter & Lockhart, 1993:3029).
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